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SELEÇÃO DE PLANOS DE 
PRODUÇÃO PARA PEQUENOS 
PRODUTORES AGRÍCOLAS 

Juvir Luiz IVIattuella* 

SINOPSE 

O objetivo deste trabalho é selecionar combinações de empreendi­
mentos agrfcolas para pequenas propriedades de fonna a garantir um nível 
mínimo de renda pré-estabelecido, com alta probabilidade que o mesmo 
seja atingido. Partindo-se da premissa que o pequeno produtor tem aver­
são ao risco e usando-se informações de uma propriedade tipificada, de­
senvolveu-se um modelo de programação matemática para análise de ris­
co a fim de determinar tais planos agrfcolas. Os resultados mostraram que 
é possível atingir a meta de renda pré-estabelecida, bastando adotar o 
conjunto de atividades agrícolas que apareceram na solução ótima dos 
modelos. 

1. INTRODUÇÃO 

A atividade agrícola distingue-se das demais atividades econômi­
cas pela complexidade de fatores aleatórios que a ela estão associados. 
Neste particular, o tomador de decisões enfrenta um ambiente adverso, 
de incertezas e riscos, estando, portanto, o processo decisório sempre 
cercado de insegurança, fazendo com que a renda da atividade agrícola 
seja instável, variando de ano para ano. 

Consideram-se como situações de risco aquelas em que o produ­
tor, por informações do passado, pode inferir que, com certa probabili­
dade, se repitam. Em contrapartida, a incerteza caracteriza-se por situa-
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ções em que a probabilidade do fenômeno não pode ser antecipada. Es­
ta distinção, entretanto, torna-se extrémainente artificial, pois sempre é 
possível computar, embora de forma subjetiva, probabilidades para 
eventos ou estados do mundo real. Desta forma, a diferenciação eritre 
risco e incerteza pode tornar-se inócua. 

Os riscos enfrentados pelos agricultores, bem como o efeito dos 
mesmos sobre a renda agrícola esperada, variam conforme o tipo de 
empreendimento agrícola, as condições ambientais, políticas agrícolas e 
arranjos institucionais. Dentro deste contexto, ao programar quais as 
atividades agrícolas que irá desenvolver, o produtor considera, entre ou­
tras coisas, sua disponibilidade de recursos, a perspectiva de mercado 
para os produtos, a aptidão do solo e, para certos casos, previsões cli­
máticas. Assim agindo, ele estará, implicitamente, dimensionando, a 
priori, o tipo e intensidade de risco ao qual estará atrelado o resultado 
de sua atividade. Assim qualquer alteração nas condições iniciais que 
embasaram sua decisão poderá afetar sensivelmente o resultado espe­
rado. Desta forma, o fator incerteza encontra-se sempre presente no re­
sultado final do empreendimento agrícola. 

De maneira geral, os fatores de risco enfrentados pelos agriculto­
res podem ser, grosso modo, aglutinados em duas fontes: de produção 
e de mercado. O primeiro grupo refere-se ao risco relacionado com a 
produtividade das atividades agrícolas devido a fatores biológicos e/ou 
climáticos, enquanto, no segundo, são arrolados os fatores de risco ine­
rentes a alterações nos preços dos produtos destas atividades, bem 
como mudanças nos custos de produção das mesmas, provenientes de 
alterações nos preços dos insumes. Estas fontes de risco, para o produ­
tor individual, são exógenas, pois ele não tem nenhum controle sobre as 
mesmas. 

Por sua natureza, tipo de negócio e ambiente em que está inseri­
do, o agricultor típico tem um comportamento, que o caracteriza, como 
uma pessoa aversa ao risco. Ele conduz seus negócios segundo a lógi­
ca econômica da racionalidade, pautando suas decisões de modo a evi­
tar o risco, embora estas estejam sempre limitadas no conjunto de in­
formações a ele disponíveis para tal fim. Via de regra, este tipo de com­
portamento conduz o produtor a preferir planos que lhe propiciem, com 
certa segurança, determinando nível de renda, em troca daqueles mais 
arriscados que, na média, poderiam oferecer um ganho maior. Planos 
mais seguros, geralmente, envolvem um número maior de atividades 
menos arriscadas, usualmente empregando tecnologias mais tradicio-



nais e com produtividade menor em oposição à especialização e ao 
emprego de novas tecnologias. Além disso, os pequenos produtores 
agrícolas podem buscar proteção contra riscos através da combinação 
de empreendimentos que utilizem intensivamente a mão-de-obra fami­
liar e que forneçam boa parte dos produtos de subsistência da família. 
Face a isto, é inegável a necessidade de se. desenvolver estudos que 
estejam relacionados com o processo de tomada de decisão, pois assim 
procedendo-se, ampliar-se-á o leque de possibilidades para que estes 
produtores programem suas atividades em um ambiente menos incerto. 
Assim, o presente estudo objetiva selecionar alternativas de produção 
para pequenos produtores rurais sob condições de risco, propiciando aos 
mesmos um nível de renda mínimo, previamente estabelecido, com uma 
alta probabilidade de que o mesmo seja atingido. 

2. IMODELO ANALÍTICO 

Os modelos que envolvem análise de risco e incerteza podem ser 
agrupados em dois segmentos: modelos bayesianos e modelos de port­
folio. Os primeiros representam a aplicação da teoria de decisão baye-
siana, em que o tomador das decisões tem um conhecimento completo 
das possíveis ações a serem seguidas e escolhe a melhor delas. Estes 
modelos descartam implicitamente, a possibilidade de seleção de mais 
de uma ação ou de combinação das mesmas. Os segundos caracteri­
zam-se pela viabilidade de incluir, na estratégia ótima, mistura ou com­
binações de prospectos de risco. Estes últimos são mais adequados pa­
ra resolver problemas de planejamento de atividades agrícolas. 

Os modelos que seguem a linha de análise de portfolio para pla­
nejamento, com aplicação para o setor agrícola, são relativamente 
abundantes na literatura econômica (Anderson et alii,1977; Hazell x Nor­
ton, 1986; Kennedy x Francisco, 1974). Porém, cada um deles tem suas 
peculiaridades e a eficiência de cada modelo está condicionada ao 
atendimento destas. 

Dado o tipo de problema que se pretende analisar e os dados dis­
poníveis, os modelos mais adequados para alcançar o objetivo proposto 
são aqueles classificados na categoria "Safety-First". Os modelos en­
quadrados nesta categoria caracterizam-se por assegurar, na solução 
ótima, a obtenção de um certo nível de retorno previamente estabeleci­
do, com um alto grau probabilístico. Em se tratando do setor agrícola, o 



retorno mínimo estabelecido usualmente visa a cobrir certos desembol­
sos, componentes do custo fixo, incluindo-se, ainda, o pagamento de 
empréstimos tomados ou o nível de renda mínimo para garantir a sub­
sistência da família do produtor. Neste caso, prossupõe-se que o agricul­
tor, ao invés de minimizar a variância do retorno do plano agrícola ou 
qualquer outra medida de dispersão, está, na verdade, mais preocupado 
com a incerteza de obter um valor tão baixo de retorno que pode repre­
sentar a falência da empresa ou a sobrevivência da família. 

Uma versão do modelo geral descrito acima foi desenvolvida por 
Boussard x Petit (1967) para selecionar planos agrícolas para produtores 
no sul da França. Esta versão denominada "foco-perda" baseia-se na 
hipótese de que os agricultores escolhem, entre alternativas viáveis, 
aquele conjunto de atividades que maximiza sua renda esperada, na 
condição de que a possibilidade de falência tenha uma probabilidade 
tão baixa de ocorrer que pode ser negligenciada. Em essência, o mo­
delo especifica o "foco-perda" de uma atividade de risco como sendo 
o nível de perda tal que o tomador de decisões ficaria surpreso se o 
mesmo se concretizasse na realidade. 

Embora este modelo seja extremamente simples na concepção e 
operacionalização, apresenta algumas restrições quanto a certos pres­
supostos e parâmetros atinentes à sua formulação. Os parâmetros, tais 
como valor crítico de renda, nível especificado de probabilidade, perda 
máxima permitida e sua distribuição entre as atividades, não têm regra 
fixa para determinação, isto é, não se submetem a procedimentos rigo­
rosamente científicos. Os valores a eles atribuídos ou podem ser arbitrá­
rios ou baseados em algum critério já consagrado pela tradição ou, ain­
da, por experiências empíricas passadas. 

As restrições de ordem teórica do modelo referenrvse aos pressu­
postos de normalidade na distribuição das receitas das atividades; inde­
pendência das distribuições entre as atividades; e linearidade da função 
de utilidade em relação à riqueza, ao menos para os níveis de renda 
acima do mínimo estabelecido. Os dois primeiros pressupostos não têm 
encontrado suporte na maioria dos estudos empíricos realizados (Ander­
son et alii, 1977). O último pressuposto é criticado com base no já con­
solidado princípio da utilidade marginal decrescente. 

Pelo fato do modelo de "foco-perda" ser resolvido por programa­
ção linear, também fica condicionado às restrições atribuídas a este al­
goritmo de solução matemática. Seguindo a idéia do modelo de "foco-



perda", sua operacional ização, em termos de programação matemática, 
pode ser expressa como segue: 

n 

maximizar Z = E(R) = E(rj)Xj G = 1,2, ...,n) (1) 
j = 1 

n 

dado que: XI A j j X j ^ D j (i = 1,2 m) (2) 
j = 1 

SjXj - fj L ^ O (3) 

n 

^ E{r) Xj - M - L = O (4) 
j =1 

X, M, L > O 

em que: 

E (R) = renda líquida esperada; 

A = matriz i x j de coeficientes técnicos das atividades 
agrícolas; 

M = nível mínimo de renda líquida. Representa o valor 
crítico de renda que deve ser obtido para evitar uma 
"catástrofe"; 

L = perda máxima permitida, representada pela diferen­
ça entre a renda esperada o nível mínimo de renda 
M; 

E(rj) = vetor j x 1 de renda esperada para as atividades 
agrícolas; 

Xj = vetor 1 X j de atividades agrícolas possíveis de se­
rem desenvolvidas na propriedade; 

Dj = vetor i x 1 de recursos disponíveis na propriedade; 



Sj = vetor j X 1 da diferença entre uma renda líquida 
normal e aquela que seria obtida numa situação 
ruim para as atividades agrícolas; 

fj = vetor j X 1 da fração de perda máxima permitida pa­
ra cada uma das atividades agrícolas. 

A restrição (3), juntamente com a definição de Sj e fj, objetiva a ga­
rantia de obtenção de pelos menos determinado nível de'renda, conco­
mitantemente com a dispersão da perda admissível entre as atividades 
do plano. O valor atribuído a Sj, garante que a renda líquida atual gerada 
pela j-ésima atividade deva ser, no mínimo, igual ou maior do que 
aquela que seria obtida numa situação extremamente adversa, com 
uma probabilidade próxima da unidade. Também fica evidenciado que 
esta restrição é satisfeita se o valor de s, para qualquer atividade j , não 
exceder a uma fração f da perda total admitida. A fração de perda admi­
tida para cada atividade é dada pela razão 1/k. O valor atribuído a k é 
arbitrário, embora Boussard x Petit (1967), sob a hipótese da distribui­
ção normal para a renda de cada atividade, concluíram que ) n* é 
uma condição razoável. Acontece que n* é o número de atividades que 
fazem parte da solução ótima do modelo e, portanto, não é conhecido a 
priori. Face a isto, estes autores, com base em diversos estudos empíri­
cos concluíram que um valor de k igual a três é bastante realista. 

Embora se empregue boa dose de empirismo na determinação de 
alguns parâmetros do modelo apresentado anteriormente, Boussard x 
Petit (1967) e Kennedy x Francisco (1974) demonstraram que, sob cer­
tas hipóteses, é possível se obter uma justificativa mais formal para os 
valores a eles atribuídos. Partindo do princípio de que as probabilidades 
podem ser consideradas como indicativos razoáveis para as possibilida­
des e, ainda, assumindo que a renda de cada atividade segue uma dis­
tribuição normal e independente, estes autores demonstraram que é 
possível determinar um valor probabilístico para a renda mínima não ser 
inferior àquela estabelecida no modelo. A demonstração formal pode ser 
apresentada da seguinte maneira: 

Seja (Tj 'o desvio padrão da renda líquida da j-ésima atividade e tp 
um limite da distribuição normal para um dado valor acumulado de pro­
babilidade p. Se os Sj são escolhidos de forma que Sj = ( j " ] , as restri­
ções de segurança, representadas pela equação (3) do modelo, passam 
a ser da seguinte forma: 



( f j tpXj ^ L/K (5) 

Fazendo K̂  ^ n, por se desconhecer n*, e substituindo na equa­
ção (5) tem-se: 

(j-¡Xj ^ L / t p V l T (6) 

Elevando-se ambos os lados da equação (6) ao quadrado e efe-
tuando-se a soma para todas as j-ésimas atividades, chega-se a seguin­
te expressão: 

¿ (TjXj^ ^ L2/tp2 (7 ) 

j = 1 

Pela hipótese de que as rendas líquidas de cada atividade são in­
dependentes entre si, deduz-se que a covariancia é zero, logo: 

n 2 
V ( R ) = CTjXj^ ( 8 ) 

j = 1 

Substituindo-se (8 ) em (7) e extraindo-se a raiz quadrada de am­
bos os lados da equação tem-se: 

se: 

VTIR) ^ l i t p ( 9 ) 

Por definição, sabe-se que a perda máxima permitida é dada por: 

L = E ( R ) - M ( 1 0 ) 

Substituindo-se (10 ) em (9) e rearranjando-se seus termos, obtém-

| E ( R ) - MJ / V V ( R J " & tp ( 1 1 ) 

Note-se que a expressão ( 1 1 ) estabelece um intervalo de confian­
ça para a ocorrência de uma renda igual ou maior do que aquela fixada 
como mínima. Em síntese, essa expressão mostra que, dada a hipótese 



de normalidade e independencia na distribuição das rendas líquidas das 
atividades, as restrições de segurança garantem que a renda propiciada 
pela solução do modelo não seja menor do que o limite mínimo esta­
belecido (M), a um nivel de probabilidade p. 

3. OPERACIONALIZAÇÃO DO MODELO 

O modelo de planejamento desenvolvido acima foi empregado pa­
ra selecionar empreendimentos agrícolas para pequenos produtores do 
município de Erechim. Para tanto, utilizaram-se informações constantes 
do trabalho realizado por GOLLO (1987) que, a partir de dados da pes­
quisa feita pelo Centro de Estudos e Pesquisas Econômicas da UFRGS 
junto a 103 produtores locais, determinou, para diferentes estratos de 
áreas, propriedades típicas. Entre as diversas propriedades tipificadas 
pela autora, selecionou-se aquela representativa para o estrato de área 
entre 12,5 e 25,0 hectares para sen/ir de base para o presente estudo. 
Optou-se por esta propriedade típica por duas razões: a) por apresentar 
uma estrutura produtiva bastante diversificada tanto em termos de ativi­
dades de lavoura como de atividades criatórias; b) pelo fato de que es­
se tamanho de área representa a maioria das pequenas propriedades 
agrícolas do Estado. A congregação destes dois fatores permite que se 
amplie a representatividade dessa propriedade típica para outras regiões 
coloniais do Estado. 

Os principais empreendimentos agropastoris desenvolvidos na 
propriedade típica são: arroz, feijão, milho, batata-inglesa, trigo, soja, 
suínos, aves e gado leiteiro. As demais produções, como frutas e verdu­
ras, não foram consideradas por serem de pouca expressão. 

Os coeficientes técnicos para cálculos do custo de produção foram 
obtidos de GOLLO (1987) e complementados com informações de ou­
tras fontes quando necessário. Para algumas atividades, foram conside­
rados diversos processos produtivos, espelhando alternativas de produ­
ção encontradas na propriedade típica. 

Para cada sistema de produção, computou-se o custo variável de 
produção, remunerando-se todos os fatores envolvidos, exceto a mão-
de-obra. Também se calculou, para cada produto das atividades antes 
mencionadas, duas séries históricas de receitas usando-se, para tal, os 
preços e produtividade do período de 1972/86. Na primeira destas sé­
ries, considerou-se o preço médio do ano e a produtividade respectiva. 



enquanto que na outra, usou-se a produtividade média do período e o 
preço de cada ano. Ao se estabelecer estas séries temporais de recei­
tas, objetivou-se captar tanto flutuações dos preços como da produtivi­
dade dos empreendimentos agrícolas no tempo para, posteriormente, se 
estabelecer os limites de perdas especificadas no modelo. 

Com as receitas e os custos de produção, calculou-se, para cada 
produto, a margem bruta, que consiste na diferença entre os dois. Desta 
forma, estimaram-se duas séries de margens brutas, uma para cada tipo 
de receita conforme especificado acima. Com base nos valores destas 
séries temporais, calculou-se a renda esperada de cada atividade (ex-
pectância) e seu respectivo desvio padrão, medidas estas usadas no 
modelo de programação. 

A disponibilidade de recursos da propriedade tipificada foi obtida 
diretamente das informações prestadas pelos produtores pesquisados, 
conforme consta em GOLLO (1987). Em média, a propriedade típica es­
tudada dispõe de 2 tia de pasto natural; 5,83 fia de pasto cultivado, 
sendo que destes, 0,46 fia são com forrageiras; 16,12 ha de terra para 
cultivo no verão; 10,75 ha de terra para cultivo no inverno. A mão-de-
obra familiar, expressa em equivalente/homem, perfaz um total de 
1.105,30 horas por bimestre. A disponibilidade de tração mecânica em 
horas/trator por bimestre é de 50 horas, enquanto que a tração animai é 
de 264 horas de equivalente junta de bois. As disponibilidades foram 
distribuídas por períodos para conformar o modelo de programação ma­
temática às demandas de recursos ao longo do ciclo da atividade agrí­
cola. 

A renda mínima foi outro parâmetro a ser determinado para aten­
der a formulação do modelo. Neste particular, optou-se como mínimo de 
renda o necessário para a subsistência da família do produtor, ou seja, 
para atender os gastos mais prementes como: alimentação, vestuário e 
saúde. Como não se tinha informações a respeito destes gastos para as 
famílias dos produtores pesquisados, optou-se por estimá-los usando-se, 
para tal, informações colhidas em outras pesquisas realizadas pelo lE-
PE no meio rural. Após examinar diversas pesquisas realizadas em mu­
nicípios gaúchos na década de 70, escolheram-se dados levantados no 
município de Cruzeiro do Sul para servirem de estimativas, pois seu 
meio rural guarda certa similaridade com o de Erechim, o que assegura 
a representatividade das informações necessárias. Ao analisar o con­
sumo e renda neste município SKRABA (1980), constatou que os gastos 



com alimentação, saúde e vestuário, para uma família média de 5,82 
pessoas, eram equivalentes a Cr$ 6.015,22 por ano. Este parâmetro foi 
utilizado para estimar o nível de renda mínima para compor o modelo de 
programação. Todos os valores monetários foram ajustados para cruzei­
ros de maio de 1990, pelo índice de Preços - Disponibilidade Interna, da 
Fundação Getúlio Vargas. 

4. RESULTADOS 

A partir da concepção básica do modelo descrito anteriormente, 
formularam-se três situações diferentes para selecionar a combinação 
ótima de empreendimentos para a propriedade típica. A descrição de 
cada uma destas formulações e os resultados obtidos serão apresenta­
dos a seguir. 

4.1 Modelo Básico 

Este modelo foi concebido de forma a representar a situação de 
escolha de alternativas de produção sob a hipótese de ausência de ris­
co. Neste caso, a renda esperada de cada atividade ocorreria com uma 
probabilidade igual a unidade. Os resultados obtidos neste modelo ser­
vem de referencial para as demais situações onde o fator risco é levado 
em consideração. 

Na formulação especificaram-se todas as alternativas de produção 
desenvolvidas na propriedade típica e o conjunto de restrições relativas 
às disponibilidades existentes na mesma. Não se impôs nenhuma outra 
restrição ao modelo, nem mesmo limite mínimo de renda a ser atingido. 
Assim, a solução do modelo busca encontrar valores para as variáveis 
componentes da função objetivo (atividades agrícolas) de tal forma que 
se obtenha um valor máximo para a mesma, conquanto sejam satisfei­
tas as restrições das disponibilidades de recursos. 

O conjunto de atividades do plano ótimo, como pode ser visto na 
tabela 1, compreende a produção de batata-inglesa, mandioca, soja e 
trigo. Nenhuma atividade criatória foi competitiva com as de lavoura. 



TABELA 1 - CUSTO DE OPORTUNIDADE E NÍVEL DAS ATIVI­
DADES AGRÍCOLAS DA SOLUÇÃO ÓTIMA DO MO­
DELO BÁSICO 

Nfvel da Atividade Contribuição Marginal 
Atividades Unidade Na Solução Ótima A Função Objetivo 

(em unidades) (em Cr$) 

Atroz ha 0,00 -32.291,94 
Batata-inglesa ha 6,78 0,00 
Feijão (safrinha) não mecanizado ha 0,00 -83.920,35 
Feijão não mecanizado ha 0,00 -38.258,10 
Mandioca ha 0,15 0,00 
Milho não mecanizado ha 0,00 -60.616.00 
Milho mecanizado ha 0,00 -55.996,14 
Soja náo mecanizada ha 0,00 -16.273,75 
Soja mecanizada ha 8,36 0,00 
Trigo não mecanizado ha 0,00 -33.789,98 
Trigo mecanizado ha 8,31 0,00 
Milho X Soja (consorciação) ha 0,00 -33.230,36 
Bovinos UB») 0,00 -65.605,82 
Sufnos usw 0,00 -32.325,98 
Aves UA<=) 0,00 - 1.115,50 

FONTE: Dados da pesquisa. 

Notas: a) UB = 202 Kg de carne animal vivo e 2000 litros de leite por ano; 
b) US = 593,50 kg de animal vivo por ano; 
c) UA = 75 Kg de came animal vivo e 75 dúzias de ovos. 

A implementação do plano obtido na solução do modelo permitirla 
ao produtor auferir uma renda líquida de Cr$ 1.832.219,00. 

Atualizando-se os gastos com alimentação, saúde e vestuário es­
timados para uma família em Cruzeiro do Sul em maio de 1980, a renda 
mínima do produtor deveria, para atendê-los, ser de Cr$ 276.891,00 por 
ano. Comparando-se esta renda mínima com a renda obtida na solução 
ótima do modelo, nota-se que esta última é 6,6 vezes maior do que a 
primeira. Assim, em um ambiente isento de risco, o produtor teria plena 
garantia de poder atender os gastos mínimos com a manutenção de sua 
família. 

Os valores da última coluna da tabela 1 podem ser interpretados 
como sendo o efeito na função objetivo, se uma unidade da respectiva-



atividade fosse forçada a entrar no plano ótimo. Exemplificando, se o 
produtor desejasse incluir no plano ótimo um hectare de arroz sua renda 
iria diminuir em Cr$ 32.291,94 (o valor da função objetiva diminuiria des­
te valor). 

Os recursos disponíveis que foram esgotados referem-se às ho­
ras/trator no bimestre dezembro/janeiro e à mão-de-obra nos bimestres 
outubro/novembro e dezembro/janeiro. Estes recursos reduziram a utili­
zação da terra no período de inverno em cerca de 50% da disponibilida­
de. Por outro lado o solo foi praticamente todo cultivado para a soja de 
verão, principalmente aquele passível de ser mecanizado. O produtor 
poderia pagar até Cr$ 521, 34 e Cr$ 997,95 para ter uma unidade adi­
cional de mão-de-obra e hora/trator, respectivamente, neste período crí­
tico. Estes seriam os respectivos custos de oportunidade para o produtor 
destes fatores na época de sua escassez. 

A carência de mão-de-obra observada no período da colheita dos 
cultivos de inverno e preparo do solo para o plantio das culturas de ve­
rão, tende a favorecer àquelas atividades poupadoras de trabalho. As­
sim, os sistemas produtivos que empregam tração animal ou aqueles 
que, pela sua natureza, são intensivos em mão-de-obra, como a ativida­
de gado de leite, se forem forçadas a entrar no plano ótimo reduziriam 
sensivelmente o nível de renda esperado. 

4.2 Modelo com Risco Parcial 

Em oposição ao modelo anterior, neste modelo admite-se a possi­
bilidade de que a margem líquida esperada dos empreendimentos pos­
sa ocorrer com um certo grau de probabilidade. Em assim, se proceden­
do, procurou-se inserir na seleção do plano ótimo o fator risco, que 
sempre está presente na tomada de decisão na atividade agrícola. 

Adicionou-se à modelagem matemática anterior, um conjunto de 
restrições, denominadas de segurança, que asseguram ao produtor a 
obtenção de uma renda mínima especificada, com certo grau de proba­
bilidade. Este conjunto de restrições transforma o modelo de programa­
ção determinístico em probabilístico,,significando que o resultado eco­
nômico da implementação do plano ótimo nele obtido, tem chance de 
ocorrer, porém, dentro do limite de probabilidade estabelecido. No mo­
delo básico, analisado anteriormente, implicitamente tinha-se assumido 
que os retornos das atividades, e portanto o resultado do plano ótimo, 
se verificariam com plena certeza. Esta hipótese é abandonada no pre-



sente modelo, pois a receita esperada dos empreendimentos tem embu­
tido um componente de risco, cuja fonte é a variação do preço do produ­
to. O retorno dos empreendimentos foi determinado considerando-se, no 
lado da receita, a produtividade constante, porém os preços variando 
conforme a série fiistórica 72/86. O desvio-padrão do retorno de cada 
empreendimento foi usado para estabelecer as restrições de segurança; 
procedimento este que, conforme demonstrado na conceituação do mo­
delo, garante a obtenção da renda de subsistência com um nível de 
probabilidade de 84%. 

O plano ótimo obtido com a solução deste modelo é apresentado 
na tabela 2, compreende as seguintes atividades agrícolas: batata-ingle­
sa, mandioca, soja, trigo, gado leiteiro, suínos e aves. Comparando-se 
este resultado com o do modelo anterior, pode-se notar que fiouve um 
sensível aumento no número de empreendimentos que passaram a fa­
zer parte do plano ótimo. Aliás, isto é consistente com o princípio de 
que para reduzir o risco, é necessário diversificar a produção. Atividades 
que não eram competitivas sob a suposição de certeza nos retornos, 

TABELA 2 - CUSTO DE OPORTUNIDADE E NÍVEL DAS ATIVIDA­
DES NA SOLUÇÃO ÓTIMA DO MODELO COM RISCO 
RESTRITO 

Nfvel da Atividade Contribuição IVIarginal 
Atividades Unidade Na Soiuçâo Ótima A Função Objetivo 

Arroz ha 0,00 - 8.230,28 
Batata-Inglesa ha 2,02 0,00 
Feijão (safrinha) não mecanizado ha 0,00 -55'.081,49 
Feijão não mecanizado ha 0,00 -29.011,10 
Mandioca ha 2,95 0,00 
Milho não mecanizado ha 0,00 -26./y/,90 
Milho mecanizado ha 0,00 -14.931,97 
Soja não mecanizada ha 2,03 0,00 
Soja mecanizada ha 8,36 0,00 
Trigo não mecanizado ha 0,00 -47.301,76 
Trigo mecanizado ha 8,31 0,00 
Milho X Soja (consorciação) ha 0,00 - 4.857,33 
Bovinos UB 3,69 0.00 
Sufnos US 2,50 0,00 
Aves UA 3,00 0,00 

FONTE: Dados da pesquisa. 



como as criatórias, agora se tomaram viáveis sob a perspectiva de mi­
nimização de nsco. O ingresso destas atividades no plano ótimo é um 
indicativo de que seu nível de risco, em relação às demais, é menor. 

A implementação do plano geraria uma renda de Cr$ 1.096.601,50 
que seria 3,9 vezes maior do que aquela do limite mínimo estabelecido. 
Entretanto, a maior diversificação de atividades, condições necessárias 
para reduzir risco, faz com que a renda esperada seja 40% menor do 
que aquela do modelo anterior. O fator terra foi limitante no período de 
verão, quando o total disponível foi utilizado com cultivos desta estação. 
No inverno, porém, sobrou cerca dé 12% da disponibilidade programada. 
Da terra passível de ser mecanizada, 99% foi utilizada, enquanto a não 
mecanizável foi ocupada em apenas 75%. 

A atividade gado de leite esgota a disponibilidade de pastagem 
natural. Este recurso limita, portanto, a possibilidade de expansão deste 
empreendimento, desde que seja mantida a atual estrutura produtiva da 
propriedade típica. 

Novamente a mão-de-obra, no período da colheita dos cultivos de 
inverno e preparo do solo para os de verão (outubro/novembro), tornou-
se fator limitante. O custo de oportunidade deste fator para o produtor, 
no período crítico, é de Cr$ 757,17 que, em última análise, seria o valor 
da jornada de trabalho que o contratante estaria disposto a pagar. A 
disponibilidade de horas/trator esgota-se apenas no bimestre abril/maio, 
e tem um custo de oportunidade de Cr$ 1.898,45. Uma disponibilidade 
maior destes dois recursos nestes períodos críticos permitiria uma me­
lhor combinação de empreendimentos, com aproveitamento integral do 
recurso terra tanto no inverno como no verão. 

4.3 Modelo de Risco Integral 

Entende-se, neste modelo, como risco integral aquele inerente à 
produção e aos preços de venda do produto. Ele foi incorporado ao mo­
delo através da estimativa da receita esperada para cada atividade agrí­
cola e de seu respectivo desvio padrão, obtido da série temporal de 15 
anos de produtividade e preços. Espera-se que esta série temporal per­
mita captar as oscilações de mercado, bem como variações na produ­
ção devido a fenômenos climáticos. 

A forma estrutural do modelo é igual àquele com risco parcial, po­
rém com valores diferentes para as variáveis da função objetivo e nas 



restrições de segurança. Manteve-se, também, o mesmo nível de proba­
bilidade para que a receita seja superior à mínima estabelecida. 

As informações contidas na tabela 3 mostram que a solução do 
modelo ampliou ainda mais o leque de empreendimentos que integram 
o plano ótimo. O arroz, por exemplo, que nos modelos anteriores não 
constava do plano, agora passou a integrá-lo. Os demais produtos que 
também fazem parte da solução ótima do modelo são: batata-inglesa, 
mandioca, soja, trigo, suínos, aves e gado leiteiro. Estes empreendimen­
tos gerariam uma renda esperada de Cr$ 774.126,72 que é cerca de 
42% daquela do plano sem risco e 70% daquela com risco parcial. Nota-
se, pois, urna clara correlação entre risco e diversificação da atividade 
agrícola, que, em última análise, se reflete na renda esperada. 

TABELA 3 - CUSTO DE OPORTUNIDADE E NÍVEL DAS ATIVIDA­
DES NA SOLUÇÃO ÓTIMA DO MODELO COM RISCO 
INTEGRAL 

Atividades 
Nfvel da Atividade 

Unidade Na Soiuçâo Ótima 
Contribuição IVIargJnal 

A Função Objetivo 

Arroz ha 5,17 0,00 
Batata-inglesa ha 2,43 0,00 
Feijão (safrinha) não mecanizado ha 0,00 -27.814,63 
Feijão não mecanizado ha 0,00 -15.015,13 
Mandioca ha 2,94 0,00 
Milho não mecanizado ha 0,00 -26.803,18 
Milho mecanizado ha 0,00 -15.576,69 
Soja não mecanizada ha 0,00 - 7.625,91 
Soja mecanizada ha 4,82 0,00 
Trigo não mecanizado ha 0,00 -16.674,10 
Trigo mecanizado ha 8,36 0,00 
Milho X Soja (consorciação) ha 0,00 - 5.808,81 
Bovinos UB 3,69 0,00 
Sufnos us 2,50 0,00 
Aves UA 3,00 0,00 

FONTE: Dados da pesquisa. 

Observa-se, também, que cultivos intensivos em mão-de-obra -
como o feijão e o milho, sistematicamente são excluídos do plano óti­
mo, pois não são competitivos com os demais produtos programados. 



Porém, se forem comparados os valores da contribuição marginal des­
tes produtos nos três modelos, pode-se obsen/ar que eles vêm caindo, 
em valor absoluto, à medida que o grau de risco aumenta. Este resulta­
do indica uma tendência dos empreendimentos agrícolas a_ se iguala­
rem, em termos de competitividade à medida que o fator risco é incor­
porado à seleção de alternativas de produção. Entretanto, as disponibili­
dades de recursos e sua distribuição ao longo do ciclo agrícola pode, 
eventualmente, eliminar esta tendência de competitividade equilibrada. 
No presente modelo, a rigidez da restrição de mão-de-obra em determi­
nados períodos do ciclo agrícola pode estar favorecendo determinadas 
atividades a comporem o plano ótimo em detrimento de outras que, tal­
vez, poderiam ser beneficiadas se houvesse a possibilidade de se con­
tratar trabalho nos períodos críticos. 

No que tange ao uso dos fatores de produção confirmou-se, embo­
ra não integralmente, o mesmo resultado do modelo anterior. O recurso 
terra é totalmente utilizado no verão, ficando parcialmente ocioso no in­
verno. Esgotou-se, também, a disponibilidade de pastagem natural. A 
mão-de-obra é plenamente utilizada nos bimestres de agosto/setembro 
e abril/maio. No primeiro, ocorre a colheita dos cultivos de inverno e o 
plantio dos de verão, enquanto que, no segundo, tem-se a situação in­
versa. 

5. CONCLUSÕES 

Os resultados da análise mostram que, mesmo sob condições ad­
versas, a pequena produção agrícola é uma atividade econômica factí­
vel. É possível de se obter planos agrícolas, dentro do leque atual de al­
ternativas de produção das pequenas propriedades pesquisadas, capa­
zes de oferecer um retorno ao produtor mais do que suficiente para o 
sustento mínimo de sua família. A renda estimada, em todos os planos 
selecionados em cada um dos modelos, sempre foi superior àquela es­
tabelecida como mínimo de subsistência. 

À medida que crescentes graus de risco são considerados na es­
colha dos empreendimentos, o plano ótimo tende a ser mais diversifica­
do, porém, com um retorno menor, mostrando uma nítida correlação en­
tre segurança e rentabilidade. Isto acontece, basicamente, porque as 
atividades agrícolas menos rentáveis geralmente são aquelas que tam­
bém possuem menor variabilidade, tanto nos preços como nas produti-



vidades, tendo, desta forma, retornos relativamente estáveis ao longo do 
tempo. Assim, quando a seleção dos planos agrícolas objetiva minimizar 
perdas, estas atividades são ascendentes sobre aquelas que, embora 
mais rentáveis, apresentam grandes oscilações nos retornos. Também 
fica evidenciado que a diversificação é fator de segurança. Portanto, se 
o produtor buscar primeiramente a garantia de obter certo ganho e nãd 
a maximização do mesmo, deve evitar a especialização e estruturar o 
sistema de produção de sua propriedade de forma a completar um 
maior número possível de empreendimentos. 

Constatou-se que, com exceção da disponibilidade de terra e mão-
de-obra em certos períodos críticos, os demais recursos existentes na 
propriedade típica são mais do que suficientes para implementar os pla­
nos selecionados. Desta forma, os produtores abrangidos pelo estudo 
poderiam colocar em prática estes planos simplesmente realocando os 
recursos já existentes em suas propriedades. Além disso, com a reestru­
turação da produção, alguns destes recursos ficariam ociosos, podendo 
serem aproveitados para outros fins ou terem sua disponibilidade redu­
zida. 

Finalmente, cabe enfatizar que os resultados obtidos são válidos 
para as propriedades pesquisadas e representadas pela situação típica, 
dentro dos condicionantes de recursos disponíveis e tecnologia empre­
gada, não havendo garantias de que os mesmos se repetiriam sob ou­
tras condições. 
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ABSTRACT 

SELECTION OF PRODUCTION PLANS FOR SMALL 
AGRICULTURAL PRODUCERS 

The purpose of this study is to select combinations of agricultural underta­
kings for small properties in order to guarantee a minimum level of pre-established 
income, with a high probability that it be obtained. Starting from the assumption 
that the small producer is risk avert and using information from a typified property, 
a mathematical programming model was developed so as to analyze risks, in or­
der to determine such agricultural plans. The results have indicated that it is pos­
sible to attain the pre-established income level, provided the set of agricultural ac­
tivities, that have appeared in the optimal solution of the models, are adopted. 


